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7 O que faz o medo de aprender na zona de desenvolvimento proximal?

 Marta Santos & Marianne Lacomblez

possível a reorganização dos processos psicológicos para as 
suas formas superiores, especificamente humanas. 
Assim, Vygotski para além de se referir às relações mediadas 
por instrumentos e ferramentas (como sendo as que permitem 
a acção do homem sobre a natureza), acrescenta que a acção 
do homem sobre si próprio e sobre os outros é mediada por 
sistemas de signos (linguagem, sistema de números, mapas, 
esquemas,...) dos quais se destacam os signos verbais. Aliás, na 
opinião de Rochex (1997), a originalidade de Vygotski consiste 
justamente no alargamento conceptual da noção de ferramenta 
para a de conduta semiótica. 
O que distingue, em Vygotski, os instrumentos dos signos é o 
facto de estes últimos se situarem no campo psicológico: am-
bos são meios auxiliares, intermédios, mediadores na resolução 
de determinadas situações. No caso dos signos, são psicológi-
cas, como ter que lembrar, comparar, relatar, escolher qualquer 
coisa. 
Assim podemos dizer que os instrumentos estão para o traba-
lho como os signos estão para a actividade psicológica e ambos 
podem ser “incluídos dentro do conceito mais geral de activida-
de indirecta (mediada)” (Vygotski, 1931/1998, p. 71, tradução 
livre). Mas podemos ir mais longe, já que se em comum têm o 
facto de pertencerem à categoria de actividades mediadas, se-
gundo Vygotski, eles correspondem justamente a linhas diver-
gentes desta mesma actividade pela forma como orientam o 
comportamento humano:

A função do instrumento é servir como um condutor da influência 

humana sobre o objecto da actividade; ele é orientado externa-

mente; deve necessariamente levar a mudanças nos objectos.

(...) O signo, por outro lado, não modifica em nada o objecto da 

operação psicológica. Constitui um meio da actividade interna diri-

gido para o controle do próprio indivíduo; o signo é orientado in-

ternamente. (Vygotski, 1931/1998, p. 72 e 73, tradução livre)

Ora, para o nosso objectivo neste trabalho, interessa reter, des-
de já, que é a apropriação destas ferramentas e instrumentos, 
enquanto “meios de contacto com o mundo exterior e consigo 
próprio (com a sua própria consciência)” (Bronckart, 1985, p.14, 
tradução livre) que, em situações de interacção comunicacional, 
de «cooperações assimétricas» (Rochex, 1997, p.128), possibili-
ta o desenvolvimento.

1.2. O estatuto dos conceitos

1.2.1 A formação dos «verdadeiros» conceitos

Isto significa, então, que é necessário, numa situação de apren-
dizagem, que exista alguém (um adulto, um professor) que, 
pela mediação da linguagem e outras ferramentas, possa ensi-
nar os conceitos que estão em condições de ser aprendidos. 
Duas questões portanto: uma relativa aos conceitos e outra às 
condições...
Debrucemo-nos sobre ambas: como, e de que forma, é que se 
formam os «verdadeiros» conceitos, aqueles que devem ser 
aprendidos numa situação formal de aprendizagem?
Através da realização de um conjunto de experiências, Vygotski, 

acaba por concluir que “o desenvolvimento dos processos que 
finalmente resultam na formação de conceitos começa na fase 
mais precoce da infância, mas as funções intelectuais que, numa 
combinação específica, formam a base psicológica do processo 
da formação de conceitos amadurecem e desenvolvem-se so-
mente na puberdade” (Vygotski, 1934/1997, p. 204 e 205, tradu-
ção livre).
De facto, para o autor, a formação de «verdadeiros» conceitos 
só é possível na adolescência, porque implica o desenvolvimen-
to de funções intelectuais superiores como a atenção delibera-
da, memória lógica, abstracção, capacidade para comparar e 
diferenciar. Com efeito, os «verdadeiros» conceitos, as formas 
superiores, que correspondem ao pensamento conceptual, im-
plicam não só o acto de generalização (também presente em 
formas menos evoluídas como nos pseudo-conceitos), “mas 
também a sua diferenciação, a sua abstracção e o seu isolamen-
to e a capacidade de examinar os seus elementos de forma di-
ferenciada, abstractos, fora da ligação concreta e empírica nos 
quais eles são fornecidos.” (Vygotski, 1934/1997, p. 252, tradu-
ção livre).
Para que este processo possa ocorrer, Vygotski salienta, uma 
vez mais, a importância da mediação da linguagem:

O processo de formação de conceitos não é redutível às associa-

ções, à atenção, à representação, ao julgamento, às tendências 

determinantes, se bem que todas estas funções participem inega-

velmente nesta síntese complexa que representa, de facto, este 

processo. O elemento central é aqui, como mostra o estudo, a 

utilização funcional do signo ou da palavra, como o meio que 

permite ao adolescente de submeter ao seu poder as suas próprias 

operações psíquicas, de gerir o percurso dos seus próprios proces-

sos psíquicos e de orientar a sua actividade em direcção à resolu-

ção do problema com o qual é confrontado. (Vygotski, 1934/1997, 

p. 206 e 207, tradução livre).

No seguimento deste excerto podemos constatar também que 
um outro aspecto que vai potenciar a construção do pensamen-
to conceptual é a confrontação com situações-problema: embo-
ra o pensamento conceptual não possa ser considerado como o 
resultado da confrontação dos adolescentes com uma situação 
problemática, todavia, o ingresso no mundo cultural e profissio-
nal dos adultos é, assumido pelo autor, como um factor prepon-
derante para o seu desenvolvimento. Vygotski considera que 
quando o meio envolvente não proporciona novas tarefas, exi-
gências e desafios, o raciocínio dos adolescentes não consegui-
rá atingir os estádios mais elevados ou só os alcançará com um 
grande atraso.

1.2.2. Conceitos científicos e conceitos espontâ-
neos

Quando a preocupação é ensinar os «verdadeiros» conceitos, os 
que são mediados pela linguagem e que permitem resolver os 
problemas com que nos defrontamos, é útil atentar à distinção 
proposta pelo autor entre conceitos científicos e conceitos es-
pontâneos.
Desde já podemos dizer que, de acordo com o proposto por 
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Vygotski, os conceitos espontâneos são aqueles que são adqui-
ridos através da experiência pessoal enquanto que os conceitos 
científicos são constituídos em situações estruturadas de apren-
dizagem. Isto significa que os dois tipos de conceitos se desen-
volvem sob condições internas e externas completamente dife-
rentes. Isto é, os motivos que levam à sua formação não são os 
mesmos e a forma como a «mente» reage quando se defronta 
com problemas novos em situação escolar ou entregue aos 
seus próprios recursos, também não é a mesma.
Relativamente aos conceitos científicos, a aprendizagem esco-
lar, ensina, muitas vezes, coisas que a criança não pode expe-
renciar de forma directa e pessoal, pelo que acaba por induzir, 
de acordo com Vygotski, uma percepção generalizante que as-
sume um papel decisivo na tomada de consciência, por parte da 
criança, dos seus próprios processos mentais. Por outro lado, 
pelo facto dos conceitos científicos aprendidos na escola, terem 
a relação com o objecto mediada por um outro conceito cientí-
fico, a criança começa, desde logo, a estabelecer relações (hie-
rárquicas) entre conceitos.
A aprendizagem de um conceito científico começa normalmente 
com a sua definição verbal, aplicando-a, posteriormente, em 
situações não-espontâneas. Desta forma, o desenvolvimento 
dos conceitos científicos é descendente (do abstracto para um 
nível mais concreto), enquanto que no caso dos conceitos es-
pontâneos assiste-se ao processo inverso, ascendente: do par-
ticular, mais concreto, para a situação geral, mais abstracta. 
Esta questão relaciona-se, naturalmente, com a forma como os 
dois tipos de conceitos são adquiridos: enquanto que o concei-
to espontâneo está, como dissemos, mais relacionado com a 
vivência de uma situação concreta, o conceito científico é apren-
dido sempre num contexto mediado face ao seu objecto (me-
diado por outros conceitos e pelo próprio papel do professor). 
Para poder compreender de que forma os conceitos científicos 
são aprendidos, Vygotski conduziu novas experiências que pro-
curavam analisar a relação entre a aprendizagem e o desenvol-
vimento. Entre os seus principais resultados, destacamos os 
seguintes:
- relativamente ao nível de desenvolvimento das funções psico-
lógicas necessárias para a aprendizagem das matérias escolares 
básicas, Vygotski conclui que este desenvolvimento não prece-
de essa aprendizagem, mas desenvolve-se numa interacção 
contínua com as suas contribuições; isto é, para iniciar o percur-
so escolar a criança não necessita de já possuir um determina-
do nível de desenvolvimento. Pelo contrário, serão as aprendi-
zagens que fará na escola, conjuntamente com o seu 
desenvolvimento actual, que possibilitarão novos desenvolvi-
mentos.
- aliás, no que se relaciona com a relação temporal entre os 
processos de aprendizagem e o desenvolvimento das funções 
psicológicas correspondentes, Vygotski considera que o desen-
volvimento não coincide com a aprendizagem escolar, sendo 
que, normalmente, a aprendizagem precede o desenvolvimen-
to.
- uma terceira série de investigações foi conduzida como objec-
tivo de analisar o processo de transferência das aprendizagens. 
Vygotski considera que as disciplinas escolares básicas (leitura 

e escrita, aritmética e ciências naturais) actuam como uma dis-
ciplina formal, cada uma facilitando a aprendizagem das outras, 
sobretudo por partilharem como base comum a tomada de 
consciência e o domínio deliberado.
- finalmente, a quarta série de investigações (responsável pelo 
formulação do conceito de zona de desenvolvimento proximal) 
debruçou-se sobre a forma como pode ser avaliado o nível de 
desenvolvimento mental das crianças. Assim, tal como referi-
mos anteriormente, Vygotski constata que a forma como nor-
malmente se avalia a criança só tem em consideração as etapas 
de desenvolvimento que já foram concluídas, deixando de fora 
grande parte do seu processo de aprendizagem. Desenvolveu, 
então, uma nova abordagem que procurava abarcar as aprendi-
zagens que as crianças também eram capazes de realizar, desde 
que mediados por um adulto. 
Do conjunto destas investigações Vygotski concluiu que: 

É por isso que é sem dúvida na escola que a aprendizagem e o 

desenvolvimento estão um para o outro como a zona de desenvol-

vimento proximal está para o nível presente de desenvolvimento. 

A única aprendizagem válida durante a infância é aquela que se 

antecipa sobre o desenvolvimento e o faz progredir. Mas só pode-

mos ensinar à criança aquilo que ela já é capaz de aprender. 

(Vygotski, 1934/1997, p. 355, tradução livre).

Consequentemente, para Vygotski, a aprendizagem não só pre-
cede o desenvolvimento como é esta que o pode gerar: “[a 
aprendizagem] faz nascer toda uma série de funções que se 
encontram no estádio de maturação, que estão na zona próxi-
ma de desenvolvimento.” (Vygotski, 1934/1997, p. 358, tradu-
ção livre).

1.3.Situações formais de aprendizagem

Tanto quanto julgamos saber, Vygotski não se debruçou sobre 
as situações de formação profissional. Contudo, a sua perspec-
tiva sobre as relações entre a aprendizagem e o desenvolvimen-
to acabou por impulsionar e garantir um novo sentido à forma-
ção profissional destinada a um público adulto (Pastré, 1994).
A primeira ideia a reter relaciona-se com o facto de o desenvol-
vimento não terminar na adolescência. Como vimos, Vygotski 
recusa a ideia da existência de estruturas inatas preexistentes, 
salientando a natureza histórico-cultural do desenvolvimento. 
Isso significa que o desenvolvimento de cada um corresponde 
à história do seu desenvolvimento (Clot, 1999). Pelo que, mes-
mo quando o percurso de um adulto não lhe proporcionou o 
conjunto de situações que lhe garantem a possibilidade de uti-
lizar todos os recursos considerados superiores (que são os ti-
picamente humanos), continua a valer a pena intervir pois ainda 
terá hipótese de os desenvolver.
Mas o conceito de zona de desenvolvimento proximal também 
acaba por assumir um papel preponderante. Transpondo para 
uma situação de formação “trata-se de recuperar, para uma clas-
se de tarefas, a zona crítica onde o sujeito sabe tirar partido das 
ajudas que lhe são propostas, das representações que lhe são 
fornecidas, para resolver os problemas desta classe.” (Pastré, 
1994, p. 39, tradução livre).
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Mais recentemente este conceito foi sujeito a um alargamento 
conceptual: Clot (1999) propõe a duplicação do conceito. Isto é, 
não existiriam uma mas duas zonas de desenvolvimento dife-
rentes[1]. Uma primeira que retoma a ideia de desenvolvimento 
cognitivo mediado tal como proposto por Vygotski; uma segun-
da que se refere à zona de desenvolvimento proximal dos “(…) 
motivos da actividade que singularizam desta vez o domínio 
subjectivo da experiência (…)” (p.172, tradução livre). Mesmo se 
Vygotski desde sempre preconizou a unidade dos processos 
afectivos e intelectuais (Vygotski, 1994; 1934/1997), para Clot, 
esta nova zona justifica-se já que uma nova atribuição de sen-
tido à actividade pode ser suficiente para uma implicação dife-
rente na acção. Clot (1999) exemplifica esta situação recorrendo 
a um estudo realizado em contexto real (Kugler, 1996 in Clot, 
1999) sobre um conjunto de sessões, destinadas a alunos do 
equivalente ao 8º ano português, que tinha como objectivo 
ensinar a nadar. Com efeito, estas sessões – dezoito no total - 
só passaram a ser frequentadas com sucesso quando, depois 
de um ano de experiência, deixaram de ser de frequência obri-
gatória para passar a ser opcional. Mantinha-se, no entanto, 
como exigência a realização, por todos os alunos, das provas 
que garantiam que eles sabiam nadar de acordo com um con-
junto de critérios previamente definidos: “Os que sabem nadar 
e que podem satisfazer as provas previstas pelo responsável 
terão a possibilidade imediata de aceder aos desportos opcio-
nais valorizados pela maioria dos alunos.” (p. 164, tradução li-
vre). Assim, em vez de perceberem estas sessões como algo 
que os impedia de praticarem os seus desportos favoritos, os 
alunos passaram a frequentar estas sessões com o objectivo de 
adquirirem as competências identificadas o mais rapidamente 
possível para poderem passar para a prática do futebol ou bas-
quetebol. Isto significa que a mesma actividade – aprender a 
nadar – foi sujeita a uma mudança de sentido e foi esta mudan-
ça que permitiu que pudesse passar a ser realizada com suces-
so.  
Se pretendermos que uma acção de formação profissional seja, 
então, uma situação de aprendizagem que possibilite o desen-
volvimento dos adultos que a frequentam, para além de ter que 
favorecer a aprendizagem dos «verdadeiros» conceitos numa 
lógica de antecipação face àquilo que já é detido pelos sujeitos, 
tem também de garantir todo um conjunto de condições, tal 
como preconizado por Vygotski. Assim, como repetidamente o 
temos vindo a dizer, a formação tem de se constituir como uma 
situação formal de mediação social, sendo que, pelo uso da 
linguagem, se possibilita a apropriação das ferramentas e sig-
nos que permitem a acção sobre o objecto e a regulação de si 
próprio.

A nossa proposta neste trabalho vai no sentido de se utilizar o 
quadro referencial que acabámos de brevemente apresentar 
para a leitura de uma situação de formação profissional contí-
nua dirigida a adultos profissionais da pesca.
Começaremos por procurar verificar se as condições para a 
aprendizagem propostas por Vygotski estavam reunidas e le-
vantaremos algumas questões que resultam da confrontação 
com o real que uma situação destas sempre exige.

2. Uma acção de formação no mundo da pesca: 
da aprendizagem formal à utilização dos con-
ceitos no dia-a-dia

Esta investigação, conduzida num centro de formação profissio-
nal certificado para o sector das pescas, dedicou-se ao estudo 
de um curso de formação que permitia a aquisição da categoria 
de “contramestre pescador” (Santos, 2004). 
Destacando-se de outras actividades profissionais, iniciar ou 
progredir uma actividade no sector das pescas exige a frequên-
cia de cursos de formação profissional, que garantam a obten-
ção das respectivas cédulas profissionais. Assim, neste caso 
concreto, a frequência deste curso habilitava ao reconhecimento 
formal de uma qualificação profissional enquanto contramestre 
pescador. Genericamente, pode-se dizer de um contramestre 
pescador que se não é o que, a bordo, assume as mais impor-
tantes decisões, ele deve, pelo menos, assegurar que as deci-
sões tomadas sejam bem executadas. Deve ser o melhor de 
todos os pescadores, deve coordenar todas as tarefas mas deve 
ter também plena consciência do que acaba por exigir aos ou-
tros pescadores.
Este curso, com a duração de 380 horas, foi frequentado por 15 
formandos, do sexo masculino, com idades compreendidas en-
tre os 19 e os 49 anos, todos no activo e com uma experiência 
profissional na pesca.
Cinco destes formandos eram proprietários de embarcações e 
dois destes exerciam a bordo a função de mestre – tinham, 
portanto, todo o interesse em regularizar a sua situação, o que 
os obrigava a obter o certificado de contramestre pescador 
para, posteriormente, obter a carta de mestre.
Para além destes cinco proprietários, dois formandos já esta-
vam a exercer a função de contramestre pelo que também ti-
nham vantagem em regularizar a sua situação. 
Estas informações, recolhidas em situação de entrevista indivi-
dual, permitem compreender que se os principais motivos que 
conduziram estes trabalhadores à formação eram da ordem da 
progressão na carreira da pesca, em muitos casos era, também, 
da ordem da legalização de situações irregulares tendo em vista 
as normas definidas para a profissão.
Quanto ao curso propriamente dito, podemos dizer que é o 
próprio centro de formação que define o plano curricular onde 
identifica os domínios, conteúdos programáticos e distribuição 
de carga horária. Assim, a formação foi organizada em módulos, 
articulados entre momentos teóricos e práticos, sendo que os 
formadores eram solicitados em função da adequação da sua 
experiência à especificidade dos ensinamentos previstos: para 
as componentes práticas previstas em algumas unidades pro-
gramáticas foram solicitados os formadores que possuem uma 
qualificação que resulta, entre outros, de uma vida de experiên-
cia no mar (em articulação com a necessária qualificação como 
formador); para as componentes de cariz mais teórico, optaram 
por formadores com uma formação escolar superior conciliando, 
se possível, com conhecimentos e experiência da vida no mar 
(muitas vezes relacionadas com a marinha comercial).
Os momentos de formação teórica eram essencialmente condu-
zidos segundo os princípios da transmissão, organizando-se os 
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conhecimentos de forma hierárquica: partia-se da definição do 
conceito central para explicar as redes de relações que se esta-
belecem com outros conceitos e forma como se organizam, 
numa lógica que claramente respeita a aprendizagem dos «ver-
dadeiros» conceitos.
Nos momentos práticos, o princípio era o de aplicação dos en-
sinamentos teóricos a situações não-espontâneas mas próximas 
da actividade real, realizando-se exercícios quer do tipo papel e 
lápis, quer praticando em simuladores de auxílio à detecção ou 
à navegação. Garantiria-se assim, o processo descendente que 
leva a que um conceito científico, mais abstracto num primeiro 
momento, possa, progressivamente, se ir concretizando e apli-
cando em diversas situações. 
É claro que também havia espaço para o confronto com a forma 
como habitualmente as acções eram conduzidas na vida real. 
Os conceitos espontâneos que detinham eram, então, traduzi-
dos por palavras, tornados conscientes, integrados numa rede 
de relações e autonomizados face a outros conceitos para que 
também estes tivessem oportunidade de evoluir - desta vez de 
forma ascendente, no sentido da generalização e abstracção.

O cuidado na procura e selecção dos formadores enquanto in-
terlocutores privilegiados de um determinado conjunto de con-
ceitos (em função da «arte de pesca», da experiência que de-
tém, da formação que tiveram) e uma prévia organização do 
conjunto de conceitos, respectivas redes de relações e hierar-
quias, considerados fundamentais para um futuro contramestre 
pescador, foram princípios observados nesta acção que pare-
cem garantir as bases para uma aprendizagem geradora de de-
senvolvimento.

2.1. Aprender a trabalhar com as novas tecno-
logias

Para além dos motivos que os levaram à formação, os partici-
pantes esperavam também a possibilidade de melhor compre-
ender as potencialidades oferecidas pelas novas aparelhagens 
– e, muito particularmente, eles procuravam adquirir a capacida-
de de utilização dos instrumentos que recorrem às novas tecno-
logias e foram concebidos de forma a os ajudar nas actividades 
de navegação e de detecção do pescado. Neste sentido, eles 
são unânimes em dizer que esta é a via da pesca do futuro, que 
permitirá uma outra eficácia, uma melhor produtividade e uma 
nova competitividade – e quando falam de competitividade, 
eles situam-se colectivamente face ao mercado espanhol que, 
efectivamente, dispõe de uma frota de pesca muito melhor 
equipada no plano das embarcações e dos equipamentos.
Dada importância da detecção do peixe (Figura 1) na actividade 
de um contramestre pescador e o interesse manifestado pelos 
formandos no desenvolvimento dos seus conhecimentos na uti-
lização das ferramentas informatizadas, privilegiamos os mo-
mentos formativos que se dedicaram à explicação da forma de 
funcionamento e utilização de uma sonda (Figura 2).

Figura 1 : Representação pictórica da utiliza-       Figura 2 : Exemplo de uma sonda a cores
ção de uma sonda na pesca

Com efeito, o funcionamento da sonda depende dos princípios 
da acústica, tem em conta a velocidade de propagação do som 
na água do mar e transmite, na imagem do écran, o resultado 
de diferentes tipos de ecos provocados assim que alcançam um 
determinado objecto (peixe, reverberações[2], características 
dos diferentes tipos de fundos).
A formação teórica consistiu, então, na apresentação e explica-
ção do conjunto de conceitos considerados necessários afim de 
permitir a análise correcta dos diferentes tipos de ecos: trans-
dutor, feixes sonoros, discriminação horizontal e vertical, eco, 
grandeza do eco, ruído-interferências e reverberações.
Nos momentos práticos, o formador procurou garantir a aquisi-
ção de um melhor domínio da lógica subjacente ao funciona-
mento da sonda: com este objectivo, apresentava e explicava 
num modelo relativamente recente mas similar ao que já existia 
em algumas das embarcações, o conjunto de comandos, o seu 
modo de utilização e as vantagens que oferecem para uma 
melhor leitura da imagem do écran. Nestes momentos, os for-
mandos tinham a oportunidade de experimentar a utilização 
dos comandos através da realização de alguns exercícios que 
simulam situações prováveis de ocorrer numa sessão de pesca. 
A necessidade da articulação entre os conceitos teóricos e a 
utilização prática da sonda fazia todo o sentido para o formador 
já que alguns dos seus parâmetros podem (devem) ser ajusta-
dos em função das condições em que se pesca. Esta manipula-
ção permite uma melhor leitura da imagem do écran da sonda, 
dando indicações mais precisas sobre a existência de peixe ou 
do tipo de fundo em que se está a navegar. Mesmo não sendo 
um processo completamente consciente e intencional por parte 
do formador, o que ele estava a favorecer era a possibilidade de 
um desenvolvimento dos conceitos nas duas direcções: do abs-
tracto para o concreto e do particular para o geral.
Sublinhamos, no entanto, que a maioria dos participantes da 
acção de formação utilizavam regularmente uma sonda – mes-
mo se o equipamento de que dispunham não correspondesse 
necessariamente à versão utilizada no centro de formação.
Todavia, o que acabámos por constatar é que o recurso aos 
comandos é bastante mais complexa do que poderia parecer 
tanto na realização destes exercícios práticos como no conjunto 
de situações que podem ser reencontradas no mar: para se 
obter a melhor imagem no écran é preciso ir manipulando os 
comandos da sonda em função da profundidade das águas a 
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que se está a navegar, do tipo de redes que estão a ser utiliza-
das (associadas a um determinada «arte de pesca»), às espé-
cies de peixe que se pretendem pescar, aos ruídos que possam 
existir, ao estado do mar... Ora, dada a variabilidade destas si-
tuações, isto exigiria que, em cada  ida ao mar, se manipulas-
sem os comandos por forma a que a imagem do écran fosse, de 
facto, a mais fiel e real possível, relativamente às condições em 
que se estava a pescar.
Esta complexidade foi, sobretudo, revelada no momento do 
exercício de avaliação.
O formador previu para este efeito a realização de um exercício 
que exigia a capacidade, por um lado de utilização dos coman-
dos mais simples da sonda e, por outro lado, a identificação e 
análise das imagens que iam aparecendo no écran.
Apesar de o formador ter acabado por incidir numa avaliação 
das competências elementares, de uma forma global pode-se 
dizer que os quinze formandos foram capazes de identificar 
correctamente as situações e fazer as regulações previstas pelo 
exercício – apesar de, em muitos casos, terem conseguido gra-
ças à ajuda do formador que conduzia o exercício de simulação. 
Isto parece querer significar que os conceitos apresentados ou 
já estavam dominados ou se situavam na zona de desenvolvi-
mento proximal destes formandos.
No entanto, um olhar mais preciso, permite recuperar uma situ-
ação que não foi identificada correctamente pela maioria dos 
formandos – a saber, os exercícios que se desenrolavam numa 
conjuntura de «dente de serra», tipo de registo que resulta da 
agitação marítima (Figura 3).

Figura 3: Exemplo de um registo tipo «dentes de serra»

Os testemunhos dos participantes revelaram não só uma ausên-
cia de familiaridade com a própria situação (pois quando a 
agitação marítima é forte os pescadores são impedidos de sair 
para o mar pelo que não se encontram familiarizados com esta 
imagem da sonda), mas, sobretudo, uma estranheza face ao 
carácter artificial do exercício apresentado (figura 4). Na vida 
real, com efeito, nunca se passa de uma situação em que o mar 
está calmo e a fazer um registo de um fundo sem irregularida-
des (ver na figura 4 o registo relativo ao fundo antes da linha 
vertical vermelha), para uma situação em que se registam dife-
renças de aproximadamente 3m de profundidade (ver na figura 
4 o registo relativo ao fundo após a linha vertical vermelha) 
correspondendo a uma forte agitação marítima. No mar a situa-
ção evolui de forma progressiva, concedendo a oportunidade 
aos pescadores de se aperceberem que o novo tipo de registo 

só poderia ser resultante da alteração do estado do mar.

 

Figura 4 : Representação gráfica do exercício realizado no momento da avaliação

Mas talvez o aspecto mais interessante a propósito da realiza-
ção deste exercício na sonda, tenha sido encontrar um discurso 
profundamente contraditório quando, após a simulação, se 
questionou sobre a importância dos novos conhecimentos dis-
ponibilizados. Apesar de salientarem a importância da evolução 
da pesca a partir do recurso a novas tecnologias (como a son-
da), desvalorizavam as oportunidades criadas na formação para 
a aprendizagem de uma utilização «completa» da sonda porque 
consideravam que no real não são necessários determinados 
conhecimentos que foram ensinados ou então justificavam o 
seu interesse apenas para «artes de pesca» que não a sua. 
Aliás, constatámos que a importância atribuída aos equipamen-
tos e a sua generalização no mundo de pesca não é acompa-
nhada pela sua utilização para além de determinadas funções. 
Com efeito, foram várias as verbalizações que registámos em 
que mestres, contramestres e pescadores referem que no dia-a-
dia, praticamente só se liga e desliga a sonda (Figura 5). Não 
haveria, portanto, necessidade de fazer regulações nos coman-
dos porque os parâmetros foram todos previamente introduzi-
dos e os contramestres estariam em condições de fazer uma 
leitura e interpretação da imagem que lhes surge.

Formando 2: “(...) e é por isso que a gente geralmente deixa sem-

pre no mesmo ganho, está memorizada para aquilo e a gente não 

faz alteração. Geralmente é sempre assim.”

Formando 5: “Não, não mexe muito. Não, não mexe muito, aquilo 

está controlado. Está posto da maneira que ele [mestre] quer regu-

lado como ele quer,... ele praticamente mexe em 3-4 botões sem-

pre, quase sempre, não mexe mais.”

Formando 13:”(...) na minha não, na minha só ligo, ligo, a gente 

marca o fundo mais nada!”
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Figura 5 : Identificação dos principais comandos de uma sonda, com indicação da frequência de 
utilização

Poderíamos justificar esta situação pela ausência de uma análi-
se do trabalho enquanto instrumento ao serviço da concepção 
desta acção de formação (Teiger, 1994), sendo a distância em 
relação à prática de todos os dias, a responsável pelo afasta-
mento da formação, especialmente no que diz respeito à possi-
bilidade de se conhecerem novas potencialidades da sonda. 
Poderíamos dizer, também, que ainda não houve génese instru-
mental [3] (Rabardel, 1995) porque ainda não tiveram oportuni-
dade para se apropriar deste artefacto. 
Contudo, mesmo se uma e outra nos parecem ser razões que 
contribuem, de alguma forma, para explicar a situação, não nos 
parecem suficientes para compreender a ambiguidade do dis-
curso dos formandos - entre a vontade de conhecer mais para 
pescarem mais e o achar que o que conhecem é amplamente 
suficiente para a sua «arte de pesca».
Com efeito, apesar de no curso de formação se estar a trabalhar 
em simulação, o artefacto utilizado foi uma sonda verdadeira, 
pelo que a necessidade de tradução, dos esquemas de utiliza-
ção, da formação para a vida profissional é, assim, facilitada; 
para além disso, os formandos reconhecem a utilização diária 
deste tipo de instrumentos a bordo das embarcações – são, 
portanto, pertinentes para a actividade de pesca. O que de al-
guma forma parece garantir, de acordo com o que Clot (1999) 
acaba por sugerir, a possibilidade desta acção se encontrar na 
zona de desenvolvimento proximal dos motivos que conduzi-
ram os pescadores à formação.
Por outro lado, a questão não parece ser a não utilização do 
artefacto em si (muitos dos formandos recorrem à sonda, diaria-
mente, em contexto real e todos tiveram hipótese de a experi-
mentar na formação e de conhecer a sua lógica de funciona-
mento), mas a utilização para além das funções consideradas 
mais básicas.
A ideia que resulta, verbalizada pelos formandos e formadores, 
é que não se mexe nos parâmetros introduzidos porque a son-
da já está regulada, porque já sabem ler a imagem, porque os 
vendedores dos novos aparelhos, ainda mais sofisticados, su-
gerem que se evite a utilização dos comandos mais complexos 
para evitar avarias.
Mas, provavelmente, mais importante do que todas estas justi-
ficações, seja a que acabam por identificar quando se referem 
ao medo de perderem os conhecimentos que detêm - aquela 
imagem já aprenderam a interpretar mas não podem garantir 
isso se mexerem nos comandos e não souberem voltar a pôr 

como estava. Os participantes alegam que entrando demasiado 
nos detalhes destas novas tecnologias, arriscam-se a perder o 
domínio das aparelhagens que utilizam no momento ou, pelo 
menos, de misturar os registos e, consequentemente, deixar de 
saber pescar. Isto numa conjuntura em que os seus saberes 
tradicionais se têm mostrados eficazes.
É preciso, também, sublinhar que este sentimento profunda-
mente contraditório dos formandos é reforçado pelo facto de as 
políticas europeias para o sector das pescas delimitarem cada 
vez mais as quantidades e espécies de peixes que podem ser 
capturados: as perspectivas sobre o futuro da pesca são, assim, 
paradoxais, exigindo a aquisição de competências técnicas cada 
vez mais complexas para uma actividade cada vez mais limita-
da, restrita e controlado como nunca o foi antes – uma activida-
de para a qual as novas competências estão longe de ser indis-
pensáveis. Se retomarmos Clot (1999) percebemos mais 
facilmente como esta actividade pode conter em si, em diferen-
tes momentos, diferentes motivos - o mesmo acto de pescar 
pode conduzir, então, a actividades muito distintas.

3. Zona de desenvolvimento proximal e o medo 
de aprender em formação
3.1. Vygotski e a formação profissional

Apesar de Vygotski não se ter debruçado especificamente sobre 
a questão da formação contínua de adultos, podemos, a partir 
da sua teoria geral sobre a aprendizagem, fazer sobressair al-
guns aspectos que para o nosso objecto merecem particular 
atenção.
Desde logo, a questão já referida sobre a possibilidade de exis-
tir um desenvolvimento ao longo de toda a vida: Vygotski não 
considera a adolescência como o término de um processo, mas 
antes como um momento que se caracteriza pela forma como 
passamos a utilizar a linguagem. Isto porque, nesta fase, a lin-
guagem adquire, finalmente, uma certa funcionalidade, que, em 
conjunto com um meio desafiador e que proporcione experiên-
cias relevantes, nos leva ao pensamento conceptual. 
Contudo, convém lembrar que, mesmo em adultos, não utiliza-
mos só o pensamento conceptual (esta forma superior, especi-
ficamente humana): continuamos a actuar sobre os objectos, 
muitas vezes sem termos consciência do modo como o estamos 
a fazer. Aliás, para Vygotski muitos dos «saberes-fazer» técnicos 
mobilizados na actividade de trabalho (e não só) não promo-
vem o desenvolvimento: são passíveis de aprendizagem, mas, 
como são associados à «inteligência prática», correspondem a 
formas de pensamento menos evoluídas. 
É um facto que determinados trabalhadores realizam as suas 
actividades de trabalho de uma forma quase automática. Apren-
deram no quotidiano, a observar, a ensaiar – sabem que reali-
zam mas não estão conscientes de todos os aspectos relativos 
à forma como realizam. 
Uma acção de formação contínua que visasse o desenvolvimen-
to destes trabalhadores teria, então, de possibilitar a tomada 
de consciência do sistema simbólico utilizado na actividade de 
trabalho – tornar o trabalho um objecto da consciência (Clot, 
1999).
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Assim, se Vygotski estudasse esta questão, provavelmente pro-
poria uma reflexão mediada sobre a actividade de trabalho, a 
possibilidade de traduzir por palavras estes «saberes-fazer téc-
nicos». Criaria uma situação onde fosse possível explicitar ver-
balmente um conflito gerado dentro da zona de desenvolvimen-
to proximal esperando que o debate suscitado fosse resolvido 
e interiorizado pelos trabalhadores (Schneuwly, 1994).
Nestas condições, unindo uma forma de pensamento não verbal 
à linguagem, passaríamos para o domínio do pensamento ver-
bal, conceptual, reflectido, consciente e, então, promotor de 
desenvolvimento «integral e harmonioso». E, assumindo este 
ponto de vista, parece que o que falta aos «saberes-fazer técni-
cos» e especializados não advém da sua natureza, do facto de 
terem de ser diferentes, mas antes a sua passagem pela esfera 
da linguagem. 
Talvez possamos, então, sugerir que a principal consequência 
para a formação se situe ao nível da prioridade que deve ser 
concedida à linguagem e ao discurso dos formandos/trabalha-
dores. Se a formação não proporcionar a possibilidade de «pôr 
por palavras» a actividade quotidiana, a resolução dos conflitos 
gerados e a interiorização do resultado destes debates, então 
não vai permitir que haja desenvolvimento. Em contrapartida, 
quando há este espaço, independentemente da idade ou da 
forma de pensar dominante, a formação pode intervir num pro-
cesso, pode interferir num percurso histórico. 
Assim, uma via possível para a concepção de acções de forma-
ção que visam o desenvolvimento deveria reunir as seguintes 
condições: promover situações de aprendizagem em que a me-
diação do outro, dos instrumentos e signos próprios actuem na 
zona de desenvolvimento proximal, de forma a que os conflitos 
aí gerados sejam verbalizados e os seus resultados interioriza-
dos. Esta seria uma via possível para que os conceitos científi-
cos adquiridos se concretizassem e os conceitos espontâneos 
se elevassem, generalizassem e sistematizassem.

3.2. Medo de aprender e o estatuto dos           
saberes
Mas o que não questionamos até aqui foi o estatuto dos sabe-
res que são ensinados.
No caso que apresentámos dissemos, por diversas vezes, que a 
escolha dos conteúdos dependia exclusivamente do centro de 
formação e dos respectivos formadores. Eram eles que definiam 
os conceitos, estabeleciam as relações, hierarquizavam-nos. Os 
novos saberes que eram ensinados eram considerados como os 
essenciais para o exercício profissional e para a preparação des-
tes pescadores para uma pesca tecnologicamente mais evoluída 
e competitiva.
Todavia a reacção dos formandos no decurso do processo for-
mativo demonstrou que mesmo quando se actua na zona de 
desenvolvimento proximal (cognitiva e dos motivos) e se está 
em condições de aprender, podem surgir outros factores que 
vão condicionar todo o processo. Foi isto que encontramos e 
que identificamos como o medo de aprender. 
No discurso dos participantes era evidente o medo de perder o 
domínio sobre os saberes anteriores, associado ao medo de 
uma pesca cada vez menos frutuosa. E, este medo era mais 

forte do que o desejo de aprender.
Assim, a possibilidade de dominar a linguagem destas novas 
tecnologias foi ponderada face ao medo de perder os conheci-
mentos e procedimentos que utilizavam, e que, até ao momen-
to, se tinham mostrado adequados para a resolução dos seus 
problemas: se não alterarem os parâmetros da sonda é garanti-
do que sabem interpretar a imagem e tomar as melhores deci-
sões que anos de prática ajudaram a consolidar. Situação que é 
reforçada, ainda, pelos vendedores de novos aparelhos que su-
gerem o bloqueio de certos comandos.
Esta ponderação faz-nos questionar sobre a possibilidade de 
existência de uma terceira zona de desenvolvimento proximal: a 
que resulta de uma análise e avaliação prudentes sobre a deci-
são de aprender algo novo face à eficácia «apesar de tudo» que 
é preciso manter no confronto com o real. 
Admitimos que há medida que a formação foi avançando os 
formandos foram-lhe atribuindo novos sentidos. Poderíamos 
considerar até que, em determinada altura, as aprendizagens 
previstas na formação já não se encontravam a actuar dentro da 
zona de desenvolvimento proximal dos motivos para estes for-
mandos. No entanto, a existência de um conflito, gerado quan-
do iniciaram o módulo que implicava a utilização das novas 
ferramentas informáticas [4], leva-nos antes a questionar se o 
medo de aprender não corresponderá à impossibilidade de re-
solver, no seio da formação, esta contradição – aprender algo 
novo versus manter os saberes que detêm - acabando por im-
pedir a sua resolução e interiorização.
Assim, quanto a nós, estas situações comprovam o interesse de 
se conduzir um debate que permita aos formandos explicitarem, 
analisarem e confrontarem as vantagens e os limites da opção 
por novos instrumentos ou pelo desenvolvimento das potencia-
lidades dos que já possuem – isto é, construir um espaço de 
intervenção dentro desta terceira zona de desenvolvimento. Na 
ausência deste debate, a transmissão dos novos conhecimentos 
e novos esquemas de acção pode ser vivido com medo de per-
derem a possibilidade de lidar com as situações para as quais 
os instrumentos até então utilizados se mostravam úteis face 
aos resultados da acção.
Não ponderar o estatuto destes saberes em formação – não 
intervindo dentro desta zona de desenvolvimento - significa, 
quanto a nós, afirmar uma concepção absoluta dos novos sabe-
res: os novos saberes são tidos como fontes de progresso, 
nunca se chegando sequer a questionar a pertinência dos sabe-
res já existentes. 

[1] Aliás, Clot (1995) prefere chamá-las de «zonas de desenvolvimento 

potencial» para garantir um enfoque superior na potencialidade do que 

na proximidade - a mediação do outro permite desenvolver o que está 

em potencial, o que não tem que significar necessariamente que seja 

próximo daquilo que já está desenvolvido.

[2] Provocadas pelo movimento da hélice, bolhas de ar, plancton.

[3] Se assumirmos, com Rabardel (1995) que é necessário utilizar os 

artefactos e mobilizar esquemas para adquirirmos um instrumento, es-

tamos em condições para perceber que o processo de génese instru-

mental se refere precisamente ao modo como os sujeitos desenvolvem 

os instrumentos para si próprios.
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[4] Verbalizado apenas nas entrevistas que conduzimos.
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¿Qué hace el miedo de aprender en la zona de 
desarrollo proximal? 

Resumo
Este artigo procura reflectir sobre uma situação de aprendiza-
gem num curso de formação para pescadores. Após apresen-
tar de forma breve alguns conceitos de Vygotski, mostraremos 
como em determinadas situações, para que a aprendizagem 
possa ser efectiva, é preciso saber não só identificar os «verda-
deiros» conceitos e conhecer a «zona» onde estamos a intervir 
por forma a permitir o desenvolvimento cognitivo e dos motivos 
mas também o que é que se passa no confronto desta aprendi-
zagem quando se depara com o real. No confronto com a «vida 
real», o medo de se perder os conhecimentos que se detêm e 
que se mostram eficazes «apesar de tudo» pode ser uma var-
iável não desprezível em formação e que deve ser debatida para 
que os novos saberes não assumam um estatuto absoluto e se 
tornem apenas uma imposição.

Palavras-chave: Zona de desenvolvimento proximal; for-
mação profissional; medo de aprender

Que fait la peur d´apprendre dans la zone 
prochaine de développement ?

Résumé
Cet article veut réfléchir à propos d’une situation d’apprentissage 
intégrée dans un cours de formation de pêcheurs. Après avoir 
présenté de façon synthétique quelques concepts de Vygotski, 
nous montrerons comment, dans le cadre de certaines situa-
tions, pour que l’apprentissage puisse être effectif, il est néces-
saire non seulement d’identifier les « vrais » concepts et con-
naître la « zone » où nous intervenons, de façon à permettre le 
développement cognitif e des motifs, mais également ce qui se 
passe dans la confrontation de cet apprentissage avec le réel. 
Dans cette confrontation, la peur de perdre les connaissances 
détenues et qui se montrent efficaces malgré tout, peut être 
une variable à ne pas négliger en cours de formation et qui doit 
être débattue pour que les nouveaux savoirs n’assument pas un 
statut absolu et soient imposés.

Mots-clés: Zone prochaine de développement ; formation 
professionnelle ; peur d’apprendre

What is the fear doing in the zone of proximal 
development? 

Abstract
This article aims at the reflection on a learning situation in a 
fisherman’s training course.
After briefly presenting some of Vygostki’s concepts, we will 
show how, in some situations, in order to achieve an effective 
learning, we need to know: not only how to identify the “true” 
concepts and to know the “zone” we’re intervening in (to al-
low the cognitive and motivational development); but also what 
happens in the confrontation of this learning with the real. In 
the confrontation with the “real life”, the fear of loosing the de-
tained knowledge (that proves to be, “in spite of everything”, 
effective), can be a variable that we shouldn’t neglect in what 
concerns training. On the contrary, that variable should be de-
bated in order to prevent the new knowledge to assume an ab-
solute statute, and become a mere imposition. 

Keywords: Zone of proximal development; professional 
training; fear of learning
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Resumo
Apresentamos uma metodologia de co-análise do trabalho e um 
método associado a que chamamos autoconfrontação cruzada. 
A metodologia repousa fundamentalmente sobre a distinção 
entre actividade realizada e o real da actividade. O nosso objec-
tivo é identificar os desenvolvimentos possíveis da actividade 
para eventualmente a transformar no seu curso. O metodo con-
siste em três fases. A primeira é uma fase de construção, com o 
colectivo, de uma concepção da sua própria actividade. A seg-
uinte é a fase de registo em vídeo das sequências de actividade, 
seguida dos comentários produzidos em autoconfrontação sim-
ples e cruzada. A terceira fase é a da apropriação pelo colectivo 
doeste diálogos profissionais produzidos na autoconfrontação. 
Os resultados que obvitemos com a ajuda desta metodologia 
própria da clínica da actividade, permitem-nos abordar a saúde 
enquanto poder de acção do colectivo de trabalho e de cada um 
dos seus membros.

Palavras-Chave:
Clínica da actividade; Análise do trabalho; Autoconfrontação 
cruzada.

Los actuales métodos de análisis psicológico de las actividades 
profesionales asocian de forma muy desigual a los protagonis-
tas del trabajo al análisis de su  propia actividad. Desde nuestra 
perspectiva metodológica, procuramos hacer un análisis conjun-
to con los colectivos de trabajadores. El objetivo que nos guía 
es el desarrollo del colectivo y de la situación de trabajo. Nues-
tra experiencia nos ha convencido que solo los trabajadores 
pueden imponer transformaciones duraderas al trabajo. Desde 
un punto de vista científico, nuestra tarea, más modesta, pero 
también más exigente, es apuntalar a los esfuerzos de los co-
lectivos de trabajadores para ampliar su radio de acción. Para 
ello, utilizamos un método que llamamos de autoconfrontación 
indirecta (Faïta, 1997). En realidad, además de tratarse de un 
método de intervención en las situaciones de trabajo, es una 
metodología de co-análisis porque organiza las relaciones entre 
los investigadores y los colectivos, tomando como base los en-
foques  teóricos que a continuación exponemos.

1. Actividad realizada y actividad real

Es clásica la distinción entre tarea y actividad: la tarea es lo 
prescrito por la organización del trabajo, lo que los trabajadores 
deben hacer y la actividad es lo que realizan para lograr lo 
prescrito (Leplat, Hoc, 1983).
Sin embargo, nuestro trabajo (Clot, 1995; Clot, 2007; Clot, 
1999a; Clot & Fernández, 2000; Clot & Faïta, 2000) nos obliga a 
considerar que la actividad observada no es más que la actua-
lización de una entre muchas otras posibilidades con las que 
los trabajadores hubiesen podido cumplir con lo prescrito. 
Vygotski señala que “El comportamiento es un sistema de reac-
ciones triunfantes” (Vygotski, 1925/1991, p. 47). Asimismo, afir-
mamos que la actividad realizada es la que triunfó entre otras 
con las cuales competía. Los conflictos entre todas las activida-
des posibles son los que, finalmente, determinan el desarrollo 
de la actividad vencedora.
Esto nos lleva a considerar que la actividad realizada solo es 
una parte de la actividad real. Lo que uno no hace, porque re-
nuncia o porque no consigue hacerlo, o lo que piensa poder 
hacer en otro lugar o en otras circunstancias, también forma 
parte de la actividad. Por consiguiente, un enfoque demasiado 
cognitivo de la conciencia no da cuenta de lo vitales que son 
para el sujeto, los conflictos nacidos de su actividad real, razón 
por la cual integramos al análisis psicológico de la actividad las 
acciones suspendidas o impedidas (Clot, 1999a).

2. El género de la actividad: una memoria para 
actuar

Es preciso afinar la distinción entre tarea y actividad ya que la 
oposición entre los dos términos nos es inmediata. En nuestras 
intervenciones hemos comprobado que existe una continuidad 
entre la prescripción social y la actividad de los trabajadores. 
Dicho de otra manera, el colectivo profesional realiza un trabajo 
de organización que une la actividad de un trabajador con la 
organización oficial del trabajo. Es una creación sui generis, una 
transformación de la organización del trabajo que le confiere 
eficacia. Designamos esta creación como el género social de 
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una profesión, o género profesional. Es un conjunto de obliga-
ciones que, sin proponérselo, impone el grupo profesional para 
poder alcanzar el objetivo, incluso en contra del modus operan-
di prescrito. Además, es un conjunto de evaluaciones de las si-
tuaciones compartidas por los profesionales, que sirven para 
organizar de forma implícita su actividad.
Desde el punto de vista del sujeto, es una memoria para la ac-
ción. Es una memoria transpersonal y colectiva que le da con-
sistencia a su actividad: maneras de ser, de comportarse, de 
iniciar y terminar una acción, de dirigir la actividad con éxito. 
Estas maneras de aobrdar las cosas y de dirigirse a las personas 
forman un repertorio de actos preorganizados, admitidos o des-
plazados, producto de la historia del grupo profesional. Berthoz 
(1997) habla de memoria del futuro. Para nosotros, el género 
profesional es un entramado de técnicas, tanto del cuerpo como 
intelectuales, de palabras y de gestos profesionales. Lo consi-
deramos como un recurso que el profesional puede adaptar al 
contexto de la acción, y con él que también, en la mayoría de 
las veces, adapta el contexto para actuar.
El género profesional tiene entonces dos caras: por un lado es 
un conjunto de normas compartidas y, por otro lado, un recurso 
para la vida profesional ya que otorga la posibilidad a cada 
miembro del colectivo de trabajo de adaptar la norma. Para 
nosotros, este es un punto determinante de la mobilización 
subjetiva. El género es un medio para saber como actuar en la 
situación profesional. Su adopción, conciente o no, por parte 
del sujeto marca su pertenencia al grupo profesional y orienta 
su acción. El carácter transpersonal del género le confiere una 
función psicológica peculiar ya que, sobretodo, organiza las re-
laciones profesionales entre trabajadores y no directamente las 
relaciones intersubjetivas entre personas.

3. El estilo: moderar la obligación para agilizar 
el desarrollo

El género profesional tiene entonces un aspecto normativo que 
le da consistencia y perennidad. Y es por eso que cada miembro 
del grupo profesional puede acoplarlo a las exigencias de su 
acción. Esta adaptación hace del género profesional un instru-
mento de la actividad. Pensamos que el estilo de la acción es el 
proceso psicológico que le permite al sujeto ajustar el género. 
El profesional se deshace de ciertas obligaciones genéricas 
transformándolas, lo que hace posible la continuidad de su ac-
ción. Bajo este aspecto, el sujeto interpone entre él y las obli-
gaciones genéricas una distancia psicológicamente necesaria 
para ajustar la regla, el gesto o la palabra, y de este modo con-
servarle su propiedad de recurso para la acción. El estilo es, 
entonces, el proceso que mantiene vivo al género profesional, 
puesto que lo desarrolla al incluir nuevas variantes valoradas y 
conservadas –o no-, por el colectivo profesional.
En realidad el estilo realiza una doble liberación. La primera es 
una liberación con relación a la memoria transpersonal, es decir, 
como lo acabamos de señalar, la memoria de las obligaciones 
genéricas. La segunda es con relación a la historia personal. El 
sujeto ajusta sus propios esquemas personales – sensitivo-mo-

tores, cognitivos, emocionales-, movilizados en la acción bajo el 
doble impulso del sentido personal de la actividad y de la efi-
ciencia de las operaciones de trabajo.
También vemos esta segunda liberación como un desarrollo, en 
este caso del sujeto, que tiene lazos estrechos con su salud. La 
clínica de las actividades profesionales nos ha enseñado que la 
estricta conservación del ser es un obstáculo para la salud. Solo 
el desarrollo del poder de acción sobre el entorno y sobre sí 
mismo es un factor favorable para la salud. Las defensas que 
los trabajadores construyen para salvar su “normalidad” los re-
bajan (Clot, 1999b), porque la normalidad no es más que la 
adopción de una norma única, mientras que la salud responde 
a la capacidad de producir nuevas normas, incluso en contra de 
la norma vigente (Canguilhem, 1966/1984).

4. Metodología

La metodología que utilizamos en nuestras intervenciones tiene 
un objetivo principal que condiciona todas nuestras acciones: 
ayudar al desarrollo de la experiencia profesional del colectivo 
de trabajadores voluntarios. Se suele pensar, con razón, que 
para transformar una situación es fundamental entenderla. Sin 
embargo, con frecuencia hemos podido comprobar que para 
entender una situación es preciso previamente transformarla, 
siempre que la intención sea ampliar el poder de acción de los 
colectivos. Utilizamos para nuestras intervenciones un método 
de autoconfrontación que responde a esta metodología. Se 
compone de tres fases sucesivas y su duración aproximada es 
de seis meses para cada una de ellas.

4.1 Constitución del grupo de análisis

Para hacernos una idea de la estructura de la actividad que 
exponemos a los trabajadores, comenzamos por un periodo de 
observación de las situaciones de trabajo. Cuidamos mucho el 
modo de exposición ya que la conclusión a la que llegamos no 
puede ser sino parcial. Nuestro objetivo en esta fase no es lle-
gar a  una concepción definitiva, sino mantener abierta la dis-
cusión entre los trabajadores de manera tal que no lleguen a  
considerar que han agotado todas las posibilidades de cuestio-
nar la actividad. Lo que hemos entendido observando el trabajo 
puede servir de instrumento para el análisis conjunto, siempre 
que mantengamos un espacio para la controversia. Nuestra fi-
nalidad es subvertir el dispositivo de observación de forma tal 
que los trabajadores sean los observadores de su actividad, en 
vez de ser los observados.
La primera fase finaliza con éxito cuando los miembros del gru-
po sienten la necesidad de recurrir a la grabación de las huellas 
de su actividad para documentar las discusiones. Para ello fil-
mamos a los miembros del grupo, todos voluntarios, durante su 
trabajo habitual. Si bien son cuatro trabajadores, (o seis como 
mucho, pero siempre un número par) seleccionados por sus 
compañeros, todos participan en la selección de los segmentos 
de trabajo que filmará el equipo de intervención, ya que es una 
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oportunidad para volver a discutir las primeras interpretaciones 
de la situación de trabajo. Cada filmación dura entre 30 y 45 
minutos sin interrupción. Es importante filmar dos o cuatro situ-
aciones similares para facilitar la tarea de comparar las distintas 
maneras de trabajar.

4.2 Las autoconfrontaciones: compartir las ex-
periencias

La segunda fase de la intervención moviliza a los cuatro o seis 
trabajadores seleccionados por sus compañeros, junto al equi-
po de intervención. Durante, aproximadamente, los seis meses 
que dura esta fase se realizan todas las grabaciones de vídeo y 
los montajes que se utilizarán en la fase posterior. Empezamos 
por la grabación de la actividad en la que será importante evitar 
que nadie del entorno profesional, compañeros o jefes, prepa-
ren o modifiquen las condiciones de trabajo. Asimismo, es im-
portante que las tareas filmadas sean idénticas en un binomio 
para comparar las distintas formas de trabajar entre los miem-
bros del grupo, ya que la comparación será la base para debatir 
acerca de estas diferentes modalidades de trabajo. 
Luego de filmar la actividad, y sin dejar pasar más de ocho o 
diez días, invitamos al trabajador a desplazarse hasta nuestro 
laboratorio donde filmamos la entrevista que le hacemos. A esta 
la llamamos entrevista de auto-confrontación directa dado que 
solicitamos los comentarios directos del trabajador, sin la pre-
sencia de ninguno de sus compañeros. La entrevista dura apro-
ximadamente una hora.
Por cuestiones de comodidad de uso, utilizamos un ordenador 
para proyectar las imágenes. Antes de iniciar la proyección le 
damos al sujeto la siguiente consigna: siempre que compruebe 
en las imágenes un quehacer inhabitual o sorprendente, ha de 
parar la proyección para comentar lo que ve. El comentario pue-
de ser espontáneo o responder a una pregunta del investigador. 
En el curso de la entrevista prestamos mucha atención al len-
guaje y a la afectación del trabajador para identificar los mo-
mentos que podemos suponer, corresponden a un desarrollo 
del pensamiento. Cuando ocurren, prestamos atención de no 
facilitarle la narración ya que, en este contexto, interpretamos 
las dificultades discursivas como una manifestación externa de 
la intensidad de la elaboración mental.
Durante la autoconfrontación directa, el trabajador intenta expli-
car al investigador lo que en la pantalla se le ve hacer. Para 
conseguirlo necesita describir el contexto de sus acciones.  Es 
decir, detallar lo que no es visible. Al principio de la entrevista, 
las descripciones están orientadas hacia el investigador. Sin em-
bargo, los análisis de la conversación que hacemos sistemática-
mente luego de la autoconfrontación, nos demuestran que las 
incomprensiones del investigador provocan nuevas orientacio-
nes de los enunciados del trabajador hacia otros destinatarios, 
aunque no estén físicamente presentes. Pueden ser compañeros 
del grupo, de taller o de oficio. Incluso pueden ser compañeros 
que han dejado de ejercer, pero cuyo recuerdo vive aún en la 
memoria del grupo profesional. Pero además, como señala Ba-
jtín (1982, p. 318-319) “ el autor del enunciado supone la exis-

tencia de un destinatario superior (un tercero), cuya comprensi-
ón de una respuesta absolutamente justa se sitúa ya sea en un 
espacio metafísico, o en un tiempo históricamente lejano. (El 
destinatario para una escapatoria.) ”. Hemos llegado a la con-
clusión de que la movilización subjetiva en el trabajo está orien-
tada hacia un destinatario superior, o sea, siendo fieles al con-
cepto de Bajtín, hacia algo más y no solo hacia alguien más. Ese 
algo al que nos referimos es la historia transpersonal del ofi-
cio.
La auto-confrontación indirecta reúne los dos trabajadores del 
mismo binomio y al investigador. Grabamos la totalidad de la 
entrevista con mucho cuidado porque, en general, son las imá-
genes que utilizaremos en la última fase de la intervención. 
Presentamos el video de la actividad del primer trabajador y 
solicitamos los comentarios del segundo acerca de la manera de 
actuar de su compañero. En la segunda parte de la entrevista 
presentamos la actividad del segundo y solicitamos los comen-
tarios del primero. Si el trabajador que ve su propia actividad en 
la pantalla discrepa con los comentarios de su compañero acer-
ca de su forma de trabajar, puede intervenir y entablar la discu-
sión. Nuestra meta es hacer lo posible por provocar y/o mante-
ner las discrepancias entre los dos trabajadores, cuidando que 
el objeto de la controversia no deje de ser en ningún momento 
el trabajo. Es difícil mantener la controversia mucho tiempo sin 
perder su objeto porque en situaciones tan expuestas los suje-
tos suelen movilizar sus defensas individuales. Sin embargo, el 
cuadro dialógico propio de este método nos permite intentarlo 
con un cierto éxito. Los participantes se dirigen al investigador, 
cuyo esfuerzo está totalmente orientado a mantener abierta la 
discrepancia apoyando alternativamente el punto de vista del 
trabajador que peligra ceder en la discusión. Llega el momento 
en que los dos dejan de dirigirse al investigador para empren-
der la discusión entre ambos y tomar como testigo y juez de su 
discrepancia profesional al colectivo de trabajo.
El análisis de los trabajadores entra así en una nueva fase que 
consiste en evaluar el estilo de las acciones de cada cual res-
pecto del género profesional. El que comenta las imágenes de 
su compañero, para contestar las preguntas voluntariamente 
ingenuas del investigador, imagina lo que hubiese podido hacer 
en su lugar. De esta manera peligra que sus propias imágenes 
proyectadas más tarde, en la segunda parte, digan lo contrario 
de lo que imagina. Circunstancia que aprovechará el investiga-
dor para intensificar la controversia profesional entre ambos. 
Interpretamos la existencia de tales controversias como el de-
sarrollo de la toma de conciencia en el sentido que Vygotski 
confiere a este concepto de la psicología, concibiéndola como 
un modo de generalización dado que percibir las cosas de otro 
modo es adquirir otras posibilidades de acción con relación a 
ellas. Generalizar un proceso es transformarlo en una nueva 
posibilidad para la actividad (Vygotski, 1934/1993).

4.3 Extensión del trabajo de análisis al colec-
tivo de trabajo

Durante la última fase de la intervención presentamos al grupo 
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inicial un montaje de las secuencias más significativas de las 
distintas controversias profesionales que hemos podido grabar. 
Tanto el montaje como las imágenes utilizadas cuentan con el 
acuerdo de los trabajadores que han participado en el proceso 
de autoconfrontaciones. El objetivo en esta fase es que el colec-
tivo se adueñe del trabajo de sus compañeros como una herra-
mienta para enriquecer las discrepancias. Los desacuerdos sur-
gidos en la fase anterior adquieren nuevas significaciones, 
incluso para sus autores. El esfuerzo del equipo de intervención 
es mantener viva las discusiones del oficio como medio de vivi-
ficar el género profesional. Es nuestra forma de ayudar a los 
esfuerzos de los trabajadores para ampliar su poder de acción 
sobre las cosas y el mundo, con el objetivo de conseguir hacer 
un trabajo eficiente y de calidad.
En cierto modo es la fase más importante porque organiza una 
percolación de la experiencia profesional gracias a la discusión 
de situaciones estrictamente delimitadas. Transforma la acumu-
lación de las experiencias locales en recursos para el colectivo 
de trabajo y cada uno de sus miembros. Solemos describir esta 
percolación como un ciclo entre los que hacen los trabajadores, 
lo que dicen de lo que hacen, y finalmente, lo que hacen de lo 
que dicen. En este proceso, la actividad dirigida “en sí” pasa a 
ser actividad dirigida “para sí”. La clase de análisis que hace-
mos con los trabajadores asociados a nuestra investigación, es 
para ellos una posible elaboración estilística que les permite 
vitalizar el género profesional en todas sus variantes.

5. Conclusión

Hemos presentado una metodología orientada hacia el creci-
miento del poder de acción de los colectivos de trabajo. La 
manifestación más clara de este poder es la creación por los 
trabajadores de nuevos objetivos para su actividad y de las 
herramientas para poder alcanzarlos.  De esta manera, el traba-
jo se hace más eficiente y cobra un sentido más personal para 
su autor. Además de sostener la actividad reflexiva del colectivo, 
este tipo de análisis del trabajo nos permite construir el objeto 
de nuestra actividad científica.
Nuestro enfoque no es la mera reivindicación de la experiencia 
vivida. La dinámica de la vida subjetiva supone poder deshacer-
se de la experiencia propia para transformarla en un recurso con 
el fin de vivir nuevas experiencias. Tal como postula Vygotski 
(1934/1993), pensamos que tomar consciencia no es descubrir 
un objeto mental momentáneamente inasequible sino crear de 
nuevo el objeto, que pasa a ser conciente dentro de un contex-
to nuevo. Tomar conciencia equivale a desarrollar el objeto 
mental. Es una reconversión que lo inscribe en otra historia. 
Para el sujeto, el pasaje de objeto a medio para vivir otra expe-
riencia es una migración que permite  separar el objeto de la 
actividad anterior, confiriéndole las propiedades del nuevo con-
texto. Tomar conciencia es hacer vivir de nuevo el pasado en la 
acción presente como una posibilidad hasta entonces no reali-
zada. Es sentir que la actividad real integra la totalidad de las 
opciones posibles de la acción, realizadas o no.
Por consiguiente, en los diálogos profesionales que organiza-

mos nunca tiene sentido pronunciar la última palabra, o ejecu-
tar el último acto. Partiendo de la actividad realizada, nuestro 
empeño es que los profesionales descubran  lo que hubiera 
podido ser. Es decir, volver a confrontarse al atajo de posibilida-
des y a los criterios de la decisión. Para ello, es necesario con-
ceptualizar la actividad como una realidad que va más allá de lo 
visible y de lo inmediato, reconociendo que lo realizado no en-
cierra más que una ínfima parte de lo real. La actividad impedi-
da,  diferida, o inhibida, sigue actuando en una unidad desar-
mónica con las actividades realizadas. Solo la actividad real es 
responsable de lo nuevo e inesperado en su desarrollo, incluido 
su posible estancamiento.
La metodología que presentamos no es disociable de la clínica 
de la actividad que practicamos. Como metodología resulta ser 
tanto el núcleo de la renovación que proponemos para el análi-
sis del trabajo, como una contribución a un enfoque de la salud 
en tanto poder de acción sobre el mundo y sobre sí mismo 
(Clot, 1999b).
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Entrevistas de auto-confrontação: um método 
na clínica da actividade

Resumen
Presentamos una metodología de co-análisis del trabajo, y un 
método correlativo que llamamos autoconfrontación indirecta. 
La metodología descansa fundamentalmente sobre la distin-
ción entre actividad realizada y actividad real. Nuestro objetivo 
es identificar el desarrollo potencial de la actividad para trans-
formarla. El método está compuesto de tres fases. La primera 
es una fase de co-concepción de la actividad. Durante la seg-
unda fase, luego de filmar secuencias de la actividad de cuatro 
voluntarios, grabamos los diálogos profesionales que solicita-
mos de los trabajadores. La última fase es la de la apropiación, 
por parte del colectivo, de las discusiones profesionales de sus 
compañeros. Los resultados alcanzados con esta metodología, 
propia de la clínica de la actividad, nos permiten enfocar a la 
salud como el poder de acción del colectivo de trabajo y de cada 
uno de sus miembros.

Palabras-Clave: 
Clínica de la actividad; Análisis del trabajo; Autoconfrontación 
indirecta

Entretiens en auto-confrontation: une méthode 
en clinique de l´activité

Résumé 
Nous présentons une méthodologie de co-analyse du travail et 
une méthode associée que nous appelons autoconfrontation 
croisée. La méthodologie repose sur la distinction entre activ-
ité réalisée et le réel de l’activité. Notre but est d’identifier les 
développements possibles de l’activité pour éventuellement 
en transformer le cours. La méthode enchaîne trois phases 
successives. La première consiste à construire avec le collectif 
une conception de leur propre activité. La suivante est la phase 
d’enregistrement des séquences d’activité puis des commen-
taires produits en autoconfrontation simple puis croisée. La 
troisième phase est celle de l’appropriation par le collectif des 
dialogues professionnels produits en autoconfrontation. Les 
résultats que nous obtenons à l’aide de cette méthodologie 
propre à la clinique de l’activité nous permettent de concevoir 
la santé comme équivalent du pouvoir d’agir des collectifs de 
travail et de chacun de ses membres.

Mots clés
Clinique de l’activité ; Analyse du travail; Autoconfrontation cr-
oisée

Self-confrontation interviews: a method in ac-
tivity clinic 

Summary 
We present a work co-analysis methodology and a correlative 
method that we call a crossed self-confrontation. It involves 
distinguishing between work done and “real” work. Our aim 

is to identify the activity’s potential developments, in order to 
eventually transform their course. The method is composed 
of three phases. The first involves co-design of the work envi-
ronment. Is followed by a second phase of video recordings of 
what the operators do and what they say about it in simple and 
crossed self-confrontation. In the third phase the workers re-
start the professional controversies. The results obtained with 
this type of analysis, inseparable from an activity clinic, allows 
us to approach health as the subject’s power to act on his or her 
environment and self.

Keywords
Activity clinic ; Work analysis ; Crossed self-confrontation
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Resumen
Se presenta el planteamiento conceptual y metodológica pro-
puesta por Véronique De Keyser para gestionar la prevención 
y analizar riesgos profesionales. Es una perspectiva que sus-
tenta que las concepciones y las prácticas de la prevención de-
ben transcurrir y estructurarse partiendo siempre del estudio 
de los riesgos en contexto, con la participación de los diver-
sos actores involucrados. Estos son solicitados a desempeñar 
papeles activos en el análisis de las actividades de trabajo 
efectivamente realizado y en la consecuente construcción de 
alternativas con la finalidad de concebir y de concretar trans-
formaciones sostenibles y duraderas teniendo en cuenta la fia-
bilidad de los sistemas productivos, la garantía de la seguridad 
y la promoción de la salud y del bienestar de las poblaciones 
trabajadoras.
Estructuramos la presentación de este planteamiento [1] en tres 
grandes momentos. Iniciamos con el análisis de la evolución 
de los paradigmas utilizados en la comprensión de las ideas 
sobre la evaluación y prevención de riesgos. A continuación 
pasamos a la operatividad de los conceptos y las teorías que 
permiten caracterizar un planteamiento de tipo contextual en 
la investigación/intervención preconizada por la autora para 
este dominio. Concluimos con la presentación de los métodos 
más difundidos en el estudio y en la evaluación de los riesgos, 
destacando su uso como instrumentos al servicio de la transfor-
mación de las formas de concebir la prevención y las prácticas 
que les están asociadas.

Palabras-clave
Prevención, métodos de análisis de riesgos, contexto, análisis 
de la actividad, mediación instrumental

Biografia da autora

Véronique De Keyser nasceu em 23 de Março de 1945 em Bru-
xelas.
Fez os seus estudos em psicologia do trabalho na Université 
Libre de Bruxelles. A partir de 1984 passou a estar ligada à Uni-
versité de Liège, na qual dirige o Département de Psychologie 

du Travail et des Entreprises da Faculté de Psychologie et Scien-
ces de L’Éducation. Ao nível de investigação tem-se dedicado às 
temáticas da segurança e da fiabilidade humana em sistemas 
de risco como a indústria nuclear, a aeronáutica e a anestesia. 
Especializou-se na modelação cognitiva baseada na inteligência 
artificial, concretamente no raciocínio temporal e no processo 
de decisão em situações dinâmicas.
Tem contribuído de forma relevante para a evolução da psicolo-
gia do trabalho na Europa. A sua abordagem insere-se na tradi-
ção da psicologia do trabalho francófona, que tem consolidado 
importantes contributos nesta área de intervenção. É uma pers-
pectiva suportada por um paradigma de natureza contextual 
que privilegia a análise da actividade, realizada no seu meio 
natural e dinâmico, como instrumento fundamental da compre-
ensão do trabalho na sua globalidade. Esta compreensão do 
trabalho visa permitir a emergência de possibilidades para a 
sua transformação e adaptação ao homem.
Foi presidente de várias associações científicas, nomeadamente 
da SELF - Société d’Ergonomie de Langue Française e da EAWOP 
- European Association of Work and Organizational Psychology.
Sendo membro do Parlamento Europeu desde 2001, tem actual-
mente assento na Comissão de Negócios Estrangeiros e é mem-
bro suplente da Comissão do Mercado Interno e Protecção do 
Consumidor e da Comissão dos Direitos das Mulheres e da Equi-
dade dos Géneros.
 

Introdução

Em Portugal persistem debilidades organizativas e operacionais 
na higiene, segurança e saúde ocupacionais que constituem um 
importante desafio aos diversos stakeholders [2] envolvidos na 
garantia da segurança, na promoção da saúde e do bem-estar 
dos trabalhadores. Estamos perante um domínio que claramen-
te reclama a realização de profundas mudanças nas concep-
ções e nas práticas da prevenção. Estas alterações solicitam 
a reconfiguração das representações dos actores no terreno, 
nomeadamente ao nível da compreensão e da transformação 
dos processos de trabalho que devem ser analisados na sua 
globalidade: desde as opções no momento da sua concepção, 
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passando pela forma como está organizado, até às condições, 
muitas vezes degradadas, em que efectivamente se realiza.
Se assumirmos este desiderato, a abordagem de Véronique De 
Keyser que aqui se procura sintetizar, pode constituir um con-
tributo relevante na medida em que permite alargar, aprofundar 
e reconfigurar conhecimentos e, eventualmente, transformar re-
presentações sobre formas de analisar riscos, de conceber e 
realizar a prevenção e de sustentar mudanças nas/das práticas 
deste domínio. Esta possibilidade é particularmente pertinente 
se tivermos em conta a contínua emergência de novos proble-
mas de segurança e saúde ocupacionais, o surgimento de novos 
factores de risco nas organizações e a consequente necessi-
dade de transformação das actuais tendências nas formas de 
conceber e de realizar a prevenção, até aqui muito ancoradas 
na estrita observância de prescrições de natureza técnica, do 
cumprimento de normas e procedimentos legais [3].
Para ajudar a clarificar a perspectiva metodológica de Véronique 
De Keyser sugerimos uma reflexão organizada em torno das três 
seguintes questões:
1. Como têm evoluído as formas de colocar o problema da pre-
venção e da avaliação dos riscos laborais?
2. Num paradigma [4] de estudo do trabalho que se reivindica 
de contextual, como se pode caracterizar o contexto, como ana-
lisá-lo e como intervir nele?
3. Em que medida a acção dos investigadores/interventores e 
os métodos que utilizam na avaliação de factores de risco, se 
transformam em verdadeiros instrumentos ao serviço da pre-
venção?
A primeira questão pode ser enquadrada num posicionamento 
reflexivo mais vasto sobre as formas como as diferentes discipli-
nas, neste caso a psicologia do trabalho, concebem e realizam 
a investigação e as intervenções. É um posicionamento que 
salienta a importância das questões metodológicas não se cir-
cunscreverem e reduzirem a processos de análise e a escolhas 
de natureza eminentemente técnica. É importante tomar em 
linha de conta que as decisões sobre os métodos são habitu-
almente tributárias de outras opções mais abrangentes, nomea-
damente no plano epistemológico, ou seja, as opções sobre os 
métodos dependem essencialmente da forma como colocamos 
o problema, dos paradigmas que lhe estão subjacentes. Nes-
te enquadramento, concretizaremos no ponto 1 a proposta de 
Véronique De Keyser sobre as evoluções e tendências nos mé-
todos de investigação/intervenção neste domínio, analisando 
os diferentes paradigmas, as formas alternativas de colocar as 
questões, os conceitos que vão sendo mobilizados pela psico-
logia do trabalho para compreender os riscos e perspectivar a 
prevenção. A questão que se coloca, e procurará ser respondida 
nos pontos seguintes, é a de saber se a investigação sobre 
riscos no trabalho tem efectivamente influenciado a prevenção 
e como se podem perspectivar essas relações.
Esta proposta de análise da evolução das visões alternativas 
sobre a problemática dos riscos e da prevenção é apresentada 
como indissociável das concepções sobre o papel do “factor 
humano”. As investigações realizadas no seio desta orientação 
científica têm demonstrado (Faverge, 1970) que as pessoas são 
vistas simultaneamente como factores de fragilidade e de ga-

rantia de eficácia e da fiabilidade dos sistemas. Isto é, face aos 
constrangimentos que têm de enfrentar, os humanos apresen-
tam debilidades e podem cometer erros, mas nas situações 
críticas e de maiores dificuldades, os mesmos humanos revelam 
grande eficácia, garantindo a regulação e o controlo de sistemas 
cada vez mais complexos. Desta forma, o contributo das pesso-
as para a fiabilidade dos sistemas não pode ser perspectivado 
em abstracto: depende da sua formação e da sua experiência, 
dos recursos a que podem aceder, das condições de trabalho 
e da forma como está organizado. Não faz sentido, portanto, 
continuar a perspectivar a investigação e a acção no domínio 
da segurança e saúde no trabalho recorrendo à tradicional e 
generalizada imputação de responsabilidades individuais sobre 
as vítimas, concebidas abstractamente como o elo fraco que, 
em consequência, deve ser afastado dos níveis de regulação. 
Dito por outras palavras, a eficiência e eficácia das pessoas 
na pilotagem e regulação dos sistemas produtivos é entendida 
como devendo ser perspectivada a partir da análise do contexto 
específico em que o trabalho se realiza.
Assumindo esta incontornável necessidade de contextualizar as 
investigações e as intervenções no domínio da prevenção e da 
análise de riscos profissionais [5], passamos à segunda questão 
que desenvolvemos no ponto 2. Esta questão coloca-nos peran-
te a pertinência de promover a operacionalidade do conceito de 
“contexto”, analisando as diferentes teorias habitualmente utili-
zadas para o caracterizar, bem como os dispositivos metodoló-
gicos destinados a conceber e executar estudos e intervenções 
alicerçadas no terreno.
O contexto laboral não se esgota no meio físico em que o 
trabalho se realiza. Existem outras facetas do contexto que in-
fluenciam e são equacionadas na finalização da produção dos 
trabalhadores, na sua segurança, saúde e bem-estar. É, por isso, 
importante analisar globalmente os processos de trabalho. Em 
síntese, no quadro deste paradigma de natureza contextual, 
a abordagem proposta fornece alternativas que nos permitem 
enfrentar as seguintes questões:
- Que teorias alternativas são utilizadas/veis para compreender 
o contexto?
- Como se pode estudar/compreender e transformar um con-
texto?
- Como se distingue uma investigação/intervenção de tipo con-
textual de uma que o não seja?
Por fim, a terceira questão configura-se como uma importante 
dimensão da perspectiva de Véronique De Keyser e será desen-
volvida no ponto 3. Consiste em assumir como instrumentos 
[6], quer a acção dos investigadores/interventores, quer a abor-
dagem metodológica que utilizam no estudo dos riscos profis-
sionais. Tomando como referência a teoria de Vygotski, muito 
influente na psicologia do trabalho francófona, podemos con-
siderar os métodos e o papel dos investigadores/interventores 
como ferramentas. Para que estas ferramentas deixem de ser 
meros artefactos e se configurem como verdadeiros instrumen-
tos, é necessário que as pessoas, ao utilizá-las, se apropriem 
delas, transformem as suas práticas, alterem as suas represen-
tações e possam aceder a uma mundividência diferente (De 
Keyser & Nyssen, 2001). Assim, podemos dizer que é nossa in-
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tenção descrever os artefactos da análise e avaliação de riscos 
e verificar de que forma se tornam verdadeiros instrumentos 
ao serviço da transformação das concepções e das práticas da 
prevenção.

1. Evolução dos paradigmas na análise dos ris-
cos

Sendo o estudo de riscos uma actividade determinante para 
a gestão da segurança e saúde no trabalho, comecemos por 
caracterizar as evoluções dos paradigmas, das ideias que têm 
sido mais influentes neste domínio, de forma a compreender as 
implicações que daí podem decorrer para a prevenção, nomea-
damente para possibilitar a emergência de formas alternativas 
de a perspectivar e concretizar.
Na análise destas evoluções podemos facilmente constatar que 
existem muitos riscos que têm adquirido diferentes configu-
rações e impactos em diversos locais e momentos históricos. 
Actualmente falamos muito dos riscos psicossociais, mas o es-
forço pela segurança no trabalho foi historicamente o primeiro 
grande desafio colocado à psicologia do trabalho, à medicina 
do trabalho, aos serviços de segurança, aos sindicatos e a uma 
série de outros actores e instituições que se colocaram no terre-
no para tentar controlar os acidentes de trabalho. Podemos di-
zer que globalmente se conseguiram bons resultados na Europa 
ocidental porque os indicadores de mortalidade e de morbilida-
de associáveis ao trabalho evoluíram positivamente.
Coincidente com as evoluções tecnológicas e com as alterações 
do mercado em geral começou a falar-se em erro humano. Não 
quer isto dizer que tenha deixado de haver acidentes de tra-
balho: o que se verifica é que ao nível da investigação começa 
a emergir gradualmente a problemática do erro humano. Na 
verdade, na análise dos grandes acidentes (Chernobyl, Three 
Mile Island…), tem-se levantado a questão de que apesar da 
limitação geral dos riscos, persiste o risco do erro humano que 
pode conduzir a catástrofes. Assim, a partir dos anos 80 veri-
fica-se um considerável aumento de publicações sobre o erro 
humano.
Sem que o erro humano tenha diminuído de importância, veri-
fica-se, contudo, o aparecimento de outros fenómenos. Profu-
samente difundidos, o stresse e os riscos psicossociais passam 
a estar na ordem do dia e o assédio moral passa a constituir 
um tema emergente da prevenção na Europa ocidental. Com 
este breve esboço da evolução dos temas dominantes podemos 
concluir que os riscos gerados pelas condições de trabalho não 
cessam de se desenvolver a nível mundial e que estão sempre 
presentes, embora com variações de intensidade em função da 
época e dos países em que ocorrem.
Antes de iniciarmos a caracterização dos diferentes paradigmas 
utilizados, evidenciamos uma importante ideia sugerida por 
Véronique De Keyser (2001a) que consiste em verificar que a 
psicologia do trabalho tem oscilado entre as tendências em 
privilegiar como unidade de análise no estudo dos riscos o 
indivíduo ou o sistema. Efectivamente, para cada um destes 
temas (acidentes de trabalho, erro humano, stresse, assédio 

moral, etc.) tem sido clara a alternância de abordagens de tipo 
individual e de abordagens focalizadas no sistema. Para bem 
compreender estas oscilações, a autora considera que:

Para além da dicotomia de abordagens, estamos perante duas 

ideologias. Focalizar a investigação no indivíduo, particularmente 

na área dos acidentes de trabalho, suprime a influência do am-

biente de trabalho no aparecimento do fenómeno. Procuram-se as 

causas e as respostas ao problema nas pessoas. Na perspectiva 

oposta, focalizar no sistema concede um estatuto idêntico ao ho-

mem e à máquina, deixando na penumbra as diferenças interpes-

soais, o livre arbítrio e as emoções que constituem partes impor-

tantes do trabalho (idem, p.3-4, tradução livre). 

Na tentativa de ultrapassar esta dicotomia sustenta que a pre-
venção deve configurar-se elegendo “o ser humano considerado 
em contexto como agente de fiabilidade que ajuda a contro-
lar o sistema, se for devidamente apoiado tecnologicamente 
na sua actividade” (idem, p.4, tradução livre). Esta terceira via 
para a prevenção constitui uma das ideias mais importantes na 
abordagem perspectivada por Véronique De Keyser, facto que 
procuraremos ilustrar ao longo deste trabalho.

1.1 - A abordagem individual

Como já referimos, a segurança constituiu a primeira preocu-
pação da prevenção na Europa. Na opinião da autora, a inter-
venção no domínio dos acidentes foi originariamente baseada 
em duas tendências. Uma orientada para técnicas destinadas 
a restringir o perigo das máquinas e dos diversos riscos do 
meio físico de trabalho. A outra tendência era orientada para 
os indivíduos, a quem considerava “como vítimas responsáveis 
pelos seus próprios acidentes” (De Keyser, 2001a, p.4, tradução 
livre). Historicamente, falamos de um período anterior à Pri-
meira Guerra Mundial, em que se acreditava que a psicologia, 
socorrendo-se dos princípios da psicotécnica então nascente, 
poderia contribuir para a compreensão e para o controlo do fac-
tor humano, “imprevisível e complicado por definição” (idem).
A questão estruturante desta abordagem era “a quem aconte-
cem acidentes?” (idem). A análise de riscos e a gestão da pre-
venção gravita em torno do indivíduo e utiliza-se a psicotécnica 
para seleccionar os indivíduos que possam ser considerados 
como factores de risco. O objectivo consiste em exclui-los do 
trabalho, sobretudo dos postos mais perigosos ou que envol-
vem maior responsabilidade.
A França foi um país pioneiro desta perspectiva, destacando-se 
no seu desenvolvimento figuras como Lahy, Pacaud e Bonnar-
del, que desenvolveram importantes trabalhos, particularmente 
no sector dos transportes. Trata-se de uma abordagem suporta-
da por um paradigma experimental em que se comparam pes-
soas com vários acidentes ao longo da sua vida profissional, 
denominadas poli-acidentadas, com pessoas sem acidentes. 
Através do recurso aos métodos de avaliação, era pressupos-
ta a existência de diferenças estatisticamente significativas nas 
características pessoais entre os membros dos dois grupos (De 
Keyser, 2001a).
Os processos de recrutamento e selecção são o principal instru-
mento utilizado nesta abordagem. A sua finalidade é a detecção 
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de características pessoais passíveis de se configurarem como 
factores de risco para a segurança no trabalho e, consequente-
mente, eliminar os candidatos que revelem propensão para a 
sinistralidade. Contudo, a partir do final dos anos 50 os testes, 
instrumento privilegiado nesta concepção, foram alvo de violen-
ta contestação, tanto no plano científico como no ideológico. 
De Keyser, (2001a) evidencia críticas que acusavam os testes 
e questionários de apenas reflectirem o ponto de vista bio-
sociológico que explica as causas do insucesso escolar através 
da hereditariedade e das aptidões inatas. São igualmente sa-
lientadas as posições que denunciavam a ilusão dos adeptos 
da psicometria pelo facto de acreditarem que os resultados são 
independentes do contexto educacional se forem usados testes 
de inteligência não verbais e abstractos. Também é referida a 
posição que considerava que os testes de personalidade não 
eram científicos e pretendiam, acima de tudo, testar a potencial 
lealdade dos candidatos.
A autora considera que a prevenção de acidentes alicerçada na 
selecção foi afectada por este movimento crítico, particularmen-
te no que respeita ao conceito de propensão individual para 
o acidente. “Tornou-se progressivamente evidente que excluir 
as pessoas poli-acidentadas não era suficiente para uma boa 
prevenção: os acidentes também acontecem aos outros, se o 
contexto de trabalho os originar” (De Keyser, 2001a, p.6, tradu-
ção livre).

1.2 – Sistemas homem–máquina

Nos anos 60 verificam-se significativas alterações no estudo dos 
acidentes laborais. “A questão fundadora deixa de ser a quem 
acontecem os acidentes? para passar a ser: em que situações a 
probabilidade de acidentes aumenta?” (De Keyser, 2001a, p.7, 
tradução livre). Esta forma alternativa de perspectivar os aci-
dentes implicou a emergência de modelos de tipo probabilista 
em detrimento dos modelos de natureza causal, até então do-
minantes. Assim, em vez de salientar a determinação da causa 
dos acidentes, “passa a ser fundamental detectar, nos eventos 
que os precederam, que sequência de factores conduziram à 
sua ocorrência” (idem). Ou seja, a unidade de análise deixou de 
ser o indivíduo visto isoladamente para passar a ser o conjunto 
das interfaces do sistema homem-máquina perspectivado na 
sua globalidade.
Estamos perante um alargamento da visão dos investigadores 
que deixam de estar apenas focalizados no acidente em si, para 
se interessarem com a sucessão dos eventos que os precede-
ram, tais como, falhas de organização, avarias e outros sinto-
mas reveladores de disfunções do sistema no seu conjunto, 
que ultrapassam em muito os factores restritos habitualmente 
equacionados na análise dos acidentes. Esta inversão da análi-
se da problemática dos acidentes do indivíduo para o sistema 
considerado na sua globalidade, é acompanhado, na opinião da 
autora, pela valorização do conceito de fiabilidade [7] do siste-
ma em detrimento do conceito de segurança (De Keyser, 2001a) 
Esta alteração decorre da progressiva visão de que os aciden-
tes podem ser previsíveis, nomeadamente através do recurso 
a estatísticas que estimam a sua probabilidade de ocorrência, 

abrindo espaço à prevenção que procede pela eliminação ou 
minimização dos factores de risco. Esta forma de ver contraria 
a anterior visão de que os acidentes são imprevisíveis e têm 
origem na falta de rigor e de fiabilidade do factor humano e fica 
possibilitada a representação de que “o ser humano é um factor 
de risco entre outros, um dos elementos do sistema homem-
máquina” (De Keyser, 2001a, p.7, tradução livre).
Para compreender esta inversão na forma de colocar o proble-
ma dos acidentes, é importante invocar, de acordo com a pers-
pectiva que aqui se caracteriza, a confluência de um conjunto 
de factores. Em primeiro lugar, o desalento com os resultados 
alcançados com a psicotécnica. Depois, a criação nos anos 60 
de um grande conjunto de programas de investigação, patro-
cinados e coordenados no plano Europeu pela Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço com o objectivo de garantir a 
protecção da saúde e a segurança dos trabalhadores ligados 
à produção do aço e à extracção mineira. Estes estudos, con-
duzidos por equipas universitárias em diferentes países, numa 
época em que a perspectiva sistémica tinha um grande impacto 
na comunidade científica, foram realizados fora do laboratório, 
em estreita articulação com o terreno. Facilitou-se, desta forma, 
a emergência de novas leituras, de teorias e de modelos alter-
nativos na compreensão dos acidentes, em que se valorizava 
a sucessão de sintomas que se combinam para os originar em 
detrimentos das causas individuais.
O sistema homem-máquina é claramente tributário da perspec-
tiva sistémica: a organização é tomada como um conjunto que 
persegue finalidades e que possui subsistemas interactivos que 
efectuam trocas de vária natureza e entre si e com a sua en-
volvente que podem de ser operacionalizadas. Nem todos os 
resultados do sistema são positivos, como por exemplo a ele-
vada produtividade e a excelência técnica. Os sistemas também 
geram erros, avarias e acidentes. Estes outputs desejáveis e 
indesejáveis não devem ser vistos isoladamente porque podem 
ser originados pelos mesmos factores, como acontece no exem-
plo da ausência de manutenção preventiva de uma máquina 
que pode repercutir-se ao nível da qualidade, da produtividade, 
da sinistralidade (De Keyser, 2001a).
Nesta perspectiva os incidentes são particularmente impor-
tantes na prevenção porque constituem indicadores de menor 
segurança ou fiabilidade do sistema. Este aspecto foi particu-
larmente salientado por Faverge (1967) que refere ser constatá-
vel estatisticamente o aumento da probabilidade de acidentes 
quando ocorrem incidentes resultantes de disfunções no siste-
ma. Assim, é importante na análise dos acidentes que se obser-
vem os fenómenos no terreno, se apreenda a cadeia de eventos 
que os precederam, a caracterização das dimensões temporal 
e histórica que lhe estão associadas. Estas informações são 
muito mais importantes para a determinação da probabilida-
de de ocorrência dos acidentes e, consequentemente, para a 
prevenção do que a prática bastante difundida que consiste na 
declaração de acidentes que pode conter atribuições causais 
enviesadas, omissões e outras informações menos relevantes 
para a eliminação ou minimização dos riscos (idem).
Nesta abordagem do sistema homem-máquina, teórica e me-
todologicamente ancorada em investigações empíricas em-
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preendidas no terreno, particularmente a escola francófona, 
fortemente influenciada pela teoria da actividade, confere um 
grande protagonismo ao operador como actor fundamental na 
regulação do sistema. Em vez de ser apenas considerado como 
um factor de risco, desempenha um papel que as máquinas 
não podem garantir: detecta, antecipa e controla incidentes, 
prevenindo muitos acidentes e catástrofes (De Keyser, 2001a; 
Faverge, 1970). “Contudo, nos anos 60, a escola francófona 
impediu a expressão da emoção. Interessou-se pelo comporta-
mento humano, pelos conhecimentos dos sujeitos, mas perma-
neceu desinteressada do seu discurso, do seu stresse e do seu 
sofrimento no trabalho” (De Keyser, 2001a, p.8, tradução livre).

1.3 – Erro humano

De Keyser considera que o erro humano é uma invenção dos 
meios de comunicação social nos anos 80 (De Keyser, 2001a). 
Sobretudo a propósito das grandes catástrofes, a comunica-
ção social salienta habitualmente as consequências dos erros 
humanos, enfatizando a associação entre o erro e o desastre 
e omitindo, muitas vezes, outras dimensões como o contexto, 
a tecnologia, a actividade e a história dos actores envolvidos. 
Ao conceito de erro humano a comunidade científica procurou 
contrapor “processo incidental, fiabilidade humana, acto erró-
neo” (De Keyser, 2001a, p.12, tradução livre), contudo, apesar 
da consideração pelos cientistas do seu carácter ambíguo e 
pouco operacional, o conceito acabou por se impor a toda a 
sociedade. A autora considera que esta imposição da noção de 
erro humano “parece ser um retrocesso face ao padrão sisté-
mico que favoreceu o sistema homem-máquina como unidade 
de análise e a abordagem à fiabilidade humana a partir de uma 
enquadramento probabilístico”. (idem, p.9, tradução livre).
Em detrimento da visão de que é normal os humanos errarem 
e que os erros devem ser tolerados e utilizados como fonte de 
aprendizagem, privilegiando-se que os sistemas sejam concebi-
dos de forma a permitir a sua atempada detecção e a adopção 
de estratégias que os recuperem, emergiu o ponto de vista de 
que os humanos são falíveis por natureza e constituem o maior 
risco na cadeia de funcionamento do sistema. Em congruência 
com esta visão, o recurso à informatização e automatização 
configura-se como uma adequada estratégia para os afastar da 
produção ou para reduzir o seu protagonismo na regulação dos 
sistemas.
As ambiguidades associadas ao conceito de erro humano co-
meçam com a sua própria definição. O erro é considerado por 
muitos autores de referência neste domínio (Norman 1981, Rea-
son 1990, Hollnagel 1994, cit. in De Keyser, 2001a; Leplat, 1995) 
como “discrepância em relação a um referencial reconhecido 
como correcto (norma, modelo, teoria, conhecimento estabe-
lecido) apesar de o sujeito tentar estar de acordo com esse 
referencial” (De Keyser, 2001a, p.9, tradução livre). É salientada 
ainda “a necessidade de o sujeito possuir margem de liberdade 
para pensar ou agir de acordo com o referencial” (Reason, 1990, 
cit. in De Keyser, 2001a, p.9, tradução livre). Na operacionaliza-
ção deste conceito é importante considerar ainda que:

- Os erros humanos não devem ser concebidos como devidos à 

simples incompetência dos operadores, apesar de em muitos ca-

sos constituírem o resultado das suas melhores tentativas para 

cumprir os objectivos;

- Os erros humanos são eventos multifacetados;

- Os erros humanos deveriam ser considerados como incompatibi-

lidades homem-máquina, em que os dois componentes do conjun-

to do sistema homem-máquina entram num estado de conflito de 

parceria no sistema. O que é determinante é circunscrever o que 

funcionou mal (i.e. o potencial conflito entre os dois parceiros no 

sistema) e não avaliar quem tem de ser culpabilizado pelo erro 

(Bagnara et al., 1990, cit. in De Keyser, 2001a, p. 9, tradução li-

vre).

Nesta definição o problema está no padrão, nas normas que 
se utilizam como referencial que podem ser proveniente das 
seguintes fontes:

(1) Do próprio sujeito, (2) de um especialista externo, (3) de regras 

explícitas, (4) de regras implícitas resultantes dos hábitos. Cada 

uma destas fontes possui uma grande variabilidade. As normas 

individuais variam de sujeito para sujeito: o que é erro para um 

pode não ser para outro. Os juízos dos especialistas muitas vezes 

não coincidem. As normas explícitas e formais mudam com grande 

frequência. As normas e regras implícitas por vezes reflectem prá-

ticas sociais e estruturas de poder (De Keyser, 2001a, p.10, tradu-

ção livre).

Depois de termos visto as ambiguidades que a definição do 
conceito envolve, importa salientar ainda a influência da varia-
bilidade do contexto na probabilidade de ocorrência e na na-
tureza dos erros. Se nalguns contextos a sua probabilidade de 
ocorrência é mínima, noutros é tão elevada que os torna quase 
inevitáveis. Assim, podemos interrogar-nos se a propensão para 
acontecerem de erros depende das características de maior ou 
menor adaptabilidade e/ou fiabilidade do sistema, porque lhes 
colocamos a etiqueta de “erro humano”? Não podemos, ainda, 
deixar de ter em conta nas dificuldades de objectivação do con-
ceito que resultam do viés de atribuição e da visão a posteriori 
que habitualmente ocorrem na análise de riscos. A este propó-
sito Woods et al (1994, cit. in De Keyser, 2001a, p.11, tradução 
livre) “declaram claramente que a atribuição de erro depois dos 
factos terem acontecido é frequentemente um processo de jul-
gamento social e não uma conclusão objectiva”.
De Keyser (2001a) considera que alguns autores consagrados 
neste domínio, como Rasmussen e Reason, que inicialmente 
tinham uma orientação sobretudo cognitiva das suas investi-
gações, têm-se vindo a revelar mais sensíveis aos aspectos or-
ganizacionais e ergonómicos. A consciência de que a crescente 
complexidade dos sistemas técnicos, que nem sempre equacio-
na os limites cognitivos humanos, tem contribuído para que as 
investigações aplicadas se pautem por não separar os aspectos 
cognitivos dos aspectos organizacionais na compreensão e in-
tervenção no domínio dos erros humanos. Isto é, na gestão 
dos riscos, o erro humano aparece como um dos aspectos a 
equacionar no conjunto do funcionamento do sistema organi-
zacional e que, muitas vezes, a sua origem e a forma como se 
configura está relacionada com as dificuldades dos indivíduos 
confrontados com a regulação de sistemas cujo controlo é cada 
vez mais complexo.
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1.4 – Bem-estar no trabalho

Apesar dos problemas da segurança e do erro humano conti-
nuarem a manter a sua actualidade e pertinência, a partir de 
meados dos anos 70, com a crise do petróleo, verificou-se a 
emergência de riscos sociais associados ao desemprego e à 
exclusão social. A flexibilidade exigida às empresas, a crescente 
tensão e pressão do trabalho, a instabilidade dos empregos, 
a globalização da economia de mercado que a todos afecta, 
constituem factores geradores de riscos directos e indirectos 
nos cidadãos de todo o mundo.
O quadro económico e social que emergiu é marcado pelo au-
mento da competitividade a todos os níveis. Verificam-se no 
mundo empresarial uma profusão de processos de falências, de 
deslocalizações, de fusões e de reestruturações. O desemprego 
deixou de ser conjuntural, oscilando de acordo com os ciclos 
da economia, e passou a ser estrutural, podendo manter-se 
elevado, mesmo quando são evidentes as recuperações e cres-
cimentos económicos. Trata-se de um clima social passível de 
ameaçar a coesão e originar fracturas e exclusões, afectando a 
sociedade em geral, as empresas e os indivíduos.
Embora possa não traduzir o quadro sócio-económico na sua 
globalidade, este contexto tem favorecido o surgimento dos 
denominados riscos psicossociais, de que se destacam o stres-
se, o burnout, o assédio moral e a agressividade psicológica. 
Estes riscos têm vindo a ganhar centralidade na comunidade 
científica, nos governantes, nos legisladores, nos sindicatos, 
nos empregadores, na opinião pública em geral, primeiro nos 
países da Europa do Norte e progressivamente de forma mais 
generalizada.
O stresse no trabalho tem sido o tema que mais tem concentra-
do as atenções. Pode definir-se como “a resposta do trabalha-
dor confrontado com as exigências de uma situação para a qual 
duvida ter os recursos necessários e em relação à qual estima 
dever fazer face” (De Keyser & Hansez, 1996; De Keyser, 2001a, 
p.21, tradução livre). É um problema com grande impacto no 
funcionamento das empresas e que afecta o quotidiano dos 
trabalhadores, particularmente nos contextos em que mais se 
faz sentir a violência, de que são exemplo as profissões que 
envolvem relação com o público nas quais as agressões são 
frequentes: nas escolas, nos transportes públicos, na segurança 
pública, no comércio, etc. Na sua origem estão algumas carac-
terísticas que os trabalhadores cada vez mais frequentemente 
vivenciam no desempenho das suas funções nos sistemas pro-
dutivos actuais:

Frustrações repetidas, objectivos conflituantes, ambiguidades de 

papel, tensões nas relações laborais, fortes pressões temporais e, 

por vezes, condições de trabalho que permanecem desagradáveis 

(…) o receio de perder o emprego, de não ser capaz de fazer face 

às contínuas exigências sob ameaça de ser marginalizado e exclu-

ído (De Keyser, 2001a, p.21, tradução livre).

Apesar da literatura sobre avaliação da fiabilidade humana, no-
meadamente através do método CREAM (Cognitive Reliability 
and Erros Analysis Method) proposto por Hollnagel (1998, cit. in 
De Keyser, 2001a, p.16), mostrar a importância dos factores que 

influenciam, moldam o desempenho, salientando a necessidade 
dos operadores possuírem autonomia para monitorizar o ajus-
tamento desses factores, constata-se que as investigações e 
intervenções sobre o stresse têm sobretudo favorecido a acção 
sobre o aumento de defesas dos indivíduos para lidarem com 
as situações de trabalho stressantes, em desfavor das acções 
ao nível organizacional que erradiquem os factores que poten-
cialmente o originam. Efectivamente, em detrimento da preven-
ção primária, privilegia-se por norma o recurso a programas 
dirigidos ao aconselhamento individual e a mudanças no estilo 
de vida pessoal.
Na sequência desta dicotomia entre a valorização da acção sobre 
o sistema ou sobre os sujeitos, quando se pretende promover 
a fiabilidade dos sistemas, questão que constitui uma dimen-
são fundamental na abordagem de Véronique De Keyser, como 
referimos várias vezes neste texto, pode ficar melhor esclareci-
da com a seguinte interrogação da autora, enfatizando que a 
eficiência da prevenção deve ancorar-se na sua adequação às 
especificidades do contexto em que a actividade ocorre:

Estamos perante a mesma conclusão a que chegou Faverge (1967) 

quando falou na fiabilidade do sistema? Que acidentes, incidentes, 

erros – acrescentemos stresse, burnout e assédio moral – se de-

vem todos aos mesmos factores, ou seja, a uma mesma patologia 

geral do sistema de produção, e que tratar uns é equivalente a 

tratar os outros? Seria ir longe demais. É antes a análise de uma 

actividade concreta e a recolha de dados empíricos que conduz à 

definição da prevenção adequada (De Keyser, 2001a, p.22, tradu-

ção livre).

Em jeito de conclusão neste primeiro ponto sobre a evolução 
dos paradigmas da análise de riscos preconizada pela aborda-
gem que vimos descrevendo, constata-se que desde o início do 
século XX se verificaram significativas melhorias nos processos 
e nas condições trabalho. São visíveis melhorias dos indica-
dores de segurança e saúde ocupacionais, com decréscimo da 
incidência e da gravidade dos acidentes e pelo esforço em evi-
tar as doenças profissionais. Contudo, os riscos não cessam de 
se manifestar e de sofrer alterações. Actualmente, apresentam 
particular relevância nos países ricos do hemisfério norte as 
pressões que resultam da grande competição da economia glo-
balizada e as dificuldades de regulação decorrentes da comple-
xidade crescente dos sistemas técnicos.
Apesar dos diferentes paradigmas apresentados preconizarem 
visões alternativas sobre a análise de riscos e a gestão da pre-
venção nos meios laborais, verifica-se uma grande persistência 
na acção sobre o pólo do factor humano em detrimento da 
acção sobre o pólo do contexto e sobre as interfaces entre os 
dois pólos. Perante os diversos tipos de risco (acidentes, erro 
humano e psicossociais: stresse, burn out e assédio moral) tem 
sido dominante a tendência para agir sobre o factor humano, 
excluindo-o dos níveis de regulação, culpabilizando-o pelos er-
ros, afastando-o dos postos mais exigentes, seleccionando os 
mais adaptados, curando os mais frágeis, etc. Compreende-se 
bem a afirmação: “tem havido uma obstinação dos investiga-
dores em permitirem a emergência do contexto e em gerirem a 
prevenção atacando o problema da interacção entre o homem e 
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